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LEI N°. 726/2023/GP/PMB 

 

Altera a Lei Municipal nº. 513/2005 – GP – PMB, 
a qual dispõe sobre o Sistema de Controle Interno 
Municipal do Município de Bujaru, e dá outras 
providências. 

 

CONSIDERANDO o artigo 31 da Constituição Federal, bem como artigo 59 da Lei 
Complementar nº. 101/2000, que estabelece a criação da unidade do Controle Interno no 
Município de Bujaru, faço saber que, a Câmara Municipal de Bujaru, Estado do Pará, aprovou, 
e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

 
 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

DA DEFINIÇÃO 
 

Art. 1º. O Artigo 1º da Lei Municipal nº. 513/2005 – GP – PMB, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 
Art. 1º. Esta lei estabelece normas gerais sobre a fiscalização do Município, organizada 

sob a forma de Sistema de Controle Interno Municipal, especialmente nos termos do 

artigo 31 da Constituição Federal, e artigo 59 da Lei Complementar nº 101/2000 e tomará 

por base a escrituração e demonstrações contábeis, os relatórios de execução e 

acompanhamento de projetos e atividades e outros procedimentos e instrumentos 

estabelecidos pela legislação em vigor ou órgãos de controle interno e externo. 

 

Art. 2º. O Artigo 15 da Lei Municipal nº. 513/2005 – GP – PMB, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
Art. 15. Fica estabelecido a inserção no QUADRO CONSTANTE NO ANEXO I da 
Lei Municipal nº. 525/2005, 01 (UM) CARGO DE CONTROLADOR ADJUNTO – 
DAS – 04 e 02 (DOIS) CARGOS DE SUBCONTROLADORES – DAS – 03. 

 

§ 1º - O cargo de Controlador Geral e Controlador Adjunto, será exercido, 
preferencialmente, por servidores efetivos de carreira, não sendo vedada sua ocupação 
por servidores comissionados, desde que possuam a competência técnica para tal. 
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§ 2º - A designação para os cargos de confiança de que trata este artigo caberá unicamente 
ao Chefe do Poder Executivo Municipal, obedecida a ordem estabelecida no parágrafo 
primeiro, desde que o servidor, efetivo ou comissionado, disponha de capacitação técnica 
e profissional para o exercício do cargo, até que lei complementar federal disponha sobre 
as regras gerais de escolha, levando em consideração os recursos humanos do Município 
mediante a seguinte ordem de preferência: 

 
I - Nível superior em uma dessas áreas: Ciências Contábeis, 
Direito ou Administração; 

 

II - experiências nas áreas de fiscalização e controle; 

 

§ 3º - Não poderão ser designados para o exercício do Cargo de quetrata o caput 
os servidores que: 

 

I - sejam contratados por excepcional interesse público (Temporários/Contratados); 

II - estiverem em estágio probatório; 

III – estejam respondendo por Processo Administrativo Disciplinar, em qualquer 

modalidade estabelecida no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Bujaru; 

IV – tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal transitada em julgado; 

V – realizem atividade político-partidária; 

VI – exerçam outra atividade pública, em qualquer esfera de governo, concomitante com 
o Controle Interno, em qualquer um de seus cargos; 

 

§ 4º - Constitui exceção à regra prevista no parágrafo anterior, inciso II, quando se impor 
a realização de concurso público para investidura em cargo necessário à composição de 
Controladoria Geral do Município. 
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§ 5º - Em caso da CONTROLADORIA ser integrada por mais de um servidor, 
necessariamente o responsável pela análise e verificação das demonstrações e 
operações contábeis deverá possuir curso superior em Ciências Contábeis e registro 
profissional no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

§ 6º - Na hipótese de provimento dos cargos de que trata este artigo por não integrantes 
do quadro servidores efetivos do Município de Bujaru, será exigida a comprovação de 
experiência de, no mínimo, um ano em atividades de controle interno, auditoria, de 
finanças públicas, de contabilidade ou curso de especialização em áreas afins, 
considerando a graduação superior constante no inciso I do parágrafo 2º do artigo 15. 

 

Art. 3. Restam inalteradas as demais disposições da Lei Municipal nº. 513/2005 – GP – PMB. 

Art. 4. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Bujaru/PA, 10 de março de 2023. 
 

 

 

 

 

 

MIGUEL BERNARDO DA COSTA JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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